
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 111.538 - SP 

(2011/0260736-9)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : COMPANHIA PAULISTA DE FORÇA E LUZ CPFL 
ADVOGADO : ADELMO DA SILVA EMERENCIANO E OUTRO(S)
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE MATÃO 
ADVOGADO : WAGNER RENATO RAMOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : OS MESMOS 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. ICMS. DEMANDA CONTRATADA. 
ENERGIA ELÉTRICA. CONCESSIONÁRIA. ILEGITIMIDADE 
PASSIVA.

1. Nas ações em que se discute a incidência de ICMS 
sobre a demanda contratada de energia elétrica, as concessionárias não 
possuem legitimidade para figurar no polo passivo, uma vez que apenas 
arrecadam e transferem os valores ao Estado.

2. Precedentes:REsp 1.199.427/MT, Rel. Min. Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 16.9.2010, DJe 19.4.2011; REsp 
1185820/MT, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 
17.6.2010, DJe 29.6.2010.

Agravo regimental do MUNICÍPIO DE MATÃO  
improvido e agravo regimental da COMPANHIA PAULISTA DE 
FORÇA E LUZ - CPFL - prejudicado.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A 
Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental do Município de 
Matão; julgou prejudicado o agravo regimental da Companhia Paulista  de Força e Luz - 
CPFL, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco." Os Srs. 
Ministros Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor 
Rocha e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 28 de agosto de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator

Documento: 1172785 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 03/09/2012 Página  1 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 111.538 - SP 
(2011/0260736-9)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : COMPANHIA PAULISTA DE FORÇA E LUZ CPFL 
ADVOGADO : ADELMO DA SILVA EMERENCIANO E OUTRO(S)
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE MATÃO 
ADVOGADO : WAGNER RENATO RAMOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : OS MESMOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator):

Cuida-se de agravos regimentais interpostos pelo MUNICÍPIO DE 
MATÃO e pela COMPANHIA PAULISTA DE FORÇA E LUZ - CPFL - a desfavor 
da decisão monocrática de minha relatoria que conheceu do agravo para negar 
seguimento ao recurso especial, nos termos da seguinte ementa (fl. 381, e-STJ):

"TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. ICMS. DEMANDA 
CONTRATADA. ENERGIA ELÉTRICA. CONCESSIONÁRIA. 
ILEGITIMIDADE PASSIVA. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR 
SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL." 

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto, com 
fundamento no art. 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal, contra 
acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo assim ementado (fl. 205, 
e-STJ):

"Apelação Cível - Cobrança - ICMS - Valores pagos a maior - 
Majoração da alíquota - Ação julgada extinta sem apreciação do 
mérito. Recurso voluntário da municipalidade que busca a anulação 
da r. sentença e o regular prosseguimento do feito - 
Inadmissibilidade - Concessionária de energia elétrica que não é 
parte legítima para figurar no pólo passiva da demanda, posto 
tratar-se de mera substituta tributária - Correta extinção da ação. r. 
Sentença mantida -Recurso improvido." 

O MUNICÍPIO DE MATÃO alega que "o consumidor final 
(contribuinte de fato), detém legitimidade para requerer judicialmente a restituição 
de preço pago a maior perante a concessionária, a fim de evitar ônus excessivo ao 
consumidor" (fl. 396, e-STJ).
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Pugna para que, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma. 

A COMPANHIA PAULISTA DE FORÇA E LUZ - CPFL -, em seu 
agravo regimental, requer o prosseguimento do feito, porquanto a matéria tratada nos 
autos não se assemelha ao tema submetido ao rito dos recursos repetitivos por meio do 
paradigma REsp 1.299.303/SC. 

Dispensada a oitiva dos agravados.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 111.538 - SP 
(2011/0260736-9)

  
EMENTA

TRIBUTÁRIO. ICMS. DEMANDA CONTRATADA. 
ENERGIA ELÉTRICA. CONCESSIONÁRIA. ILEGITIMIDADE 
PASSIVA.

1. Nas ações em que se discute a incidência de ICMS 
sobre a demanda contratada de energia elétrica, as concessionárias não 
possuem legitimidade para figurar no polo passivo, uma vez que apenas 
arrecadam e transferem os valores ao Estado.

2. Precedentes:REsp 1.199.427/MT, Rel. Min. Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 16.9.2010, DJe 19.4.2011; REsp 
1185820/MT, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 
17.6.2010, DJe 29.6.2010.

Agravo regimental do MUNICÍPIO DE MATÃO  
improvido e agravo regimental da COMPANHIA PAULISTA DE 
FORÇA E LUZ - CPFL - prejudicado.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Ante o julgamento do REsp 1299.303/SC, pela Primeira Seção do STJ, 
na assentada de 8.8.2012, julgo prejudicado o agravo regimental da COMPANHIA 
PAULISTA DE FORÇA E LUZ - CPFL.

Dessa forma, passo à análise do recurso interposto pelo MUNICÍPIO 
DE MATÃO.

Não merecem prosperar as alegações do agravante; portanto, mantenho 
a decisão agravada em seus próprios e jurídicos fundamentos.
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Nas ações em que se discute a incidência de ICMS sobre a demanda 
contratada de energia, as concessionárias não possuem legitimidade para figurar no polo 
passivo, uma vez que apenas arrecadam e transferem os valores ao Estado. 

Ressalta-se que tal entendimento encontra-se pacificado nesta Corte, 
como demonstram as ementas dos seguintes julgados:

"TRIBUTÁRIO. ICMS. DEMANDA CONTRATADA. ENERGIA 
ELÉTRICA. CONCESSIONÁRIA. ILEGITIMIDADE PASSIVA.

1. O STJ possui entendimento firmado no sentido de que, nas 
ações em que se  discute a incidência de ICMS sobre a demanda 
contratada de energia, as concessionárias não possuem legitimidade 
para figurar no pólo passivo, uma vez que apenas arrecadam e 
transferem os valores para o Estado.

2. Recurso Especial provido." 
(REsp 1199427/MT, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, 

julgado em 16/09/2010, DJe 19/04/2011)

"TRIBUTÁRIO. ICMS. DEMANDA CONTRATADA. ENERGIA 
ELÉTRICA. CONCESSIONÁRIA. ILEGITIMIDADE AD CAUSAM 
PARA FIGURAR NO POLO PASSIVO. 

1. As concessionárias de energia elétrica não possuem 
legitimidade ad causam para figurar no polo passivo das ações que 
tratam da cobrança de ICMS sobre a demanda contratada de 
energia elétrica, posto que somente arrecadam e transferem os 
valores referentes ao tributo para o Estado. Precedentes. 

2. Recurso especial provido." 
(REsp 1185820/MT, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, 

julgado em 17.6.2010, DJe 29.6.2010.)

 "PROCESSUAL CIVIL. CONCESSIONÁRIA DE ENERGIA 
ELÉTRICA. DEMANDA RELATIVA À LEGALIDADE OU NÃO DE 
COBRANÇA DE ICMS. ILEGITIMIDADE PASSIVA 
RECONHECIDA. ARTS. 3º E 267 DO CPC. PRECEDENTES. 

1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça pacificou 
entendimento no sentido de que, em se tratando de discussão sobre a 
cobrança de ICMS, a legitimidade passiva é do Estado, e não da 
concessionária de energia elétrica. Precedentes: REsp 1.127.603/RJ, 
Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 15/12/2009; REsp 
1.004.817/MG, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, DJe 
22/10/2009. 2. Recurso especial provido." 
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(REsp 1.194.607/MT, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 10.8.2010, DJe 10.9.2010.) 

Portanto, sem argumento capaz de modificar a decisão monocrática, 
mantenho-a.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental do MUNICÍPIO 
DE MATÃO e julgo prejudicado o agravo regimental da COMPANHIA PAULISTA 
DE FORÇA E LUZ - CPFL. 

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2011/0260736-9 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 111.538 / SP

Números Origem:  133883052007  1338830520078260000  201102607369  30909644  4654  465405  46542005  
7336215  994071338832

PAUTA: 28/08/2012 JULGADO: 28/08/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE MATÃO
ADVOGADO : WAGNER RENATO RAMOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : COMPANHIA PAULISTA DE FORÇA E LUZ CPFL
ADVOGADO : ADELMO DA SILVA EMERENCIANO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ICMS/ Imposto sobre Circulação de Mercadorias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COMPANHIA PAULISTA DE FORÇA E LUZ CPFL
ADVOGADO : ADELMO DA SILVA EMERENCIANO E OUTRO(S)
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE MATÃO
ADVOGADO : WAGNER RENATO RAMOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : OS MESMOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental do Município de 
Matão; julgou prejudicado o agravo regimental da Companhia Paulista  de Força e Luz -CPFL, nos 
termos do voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor 
Rocha e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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